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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2897/2022 

 

                             Rio de Janeiro, 14 de novembro de 2022. 

 

Processo n° 0292166-93.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                      , 

representado por                                         . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto 

ao insumo fralda geriátrica descartável tamanho G. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração do presente parecer, foram considerados os documentos 

médicos acostados as folhas 25 e 26. 

2.  De acordo com os documentos médicos do Centro Municipal de Saúde 

Cecília Donnangelo, em impresso da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro - 

SUS, emitidos em 14 e 28 de setembro de 2022, pela médica                                           - - - - 

-                            , a Autora, de 80 anos de idade, apresenta quadro de artropatia por 

tuberculose óssea, submetida a artrodese, sendo, portanto, restrita ao leito, com dor 

incapacitante, dependendo da ajuda de terceiros. Necessita de fraldas descartáveis (4 

unidades por dia), uso contínuo, sendo as mesmas de tamanho G. Código da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10) citados: Z98.1 - Artrodese e M49.0* - Tuberculose da 

coluna vertebral. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário 

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1. A Artropatia afeta a articulação, e, pelo fato de desgastar a mesma, possui 

características degenerativas. Ela atinge uma média de 5 a 10 por cento da população, mas 

ocorre com uma frequência maior em adultos de meia idade e idosos com a faixa etária 

acima de 65 anos. Em diversas vezes, ela não apresenta nem uma causa que pode ser 

específica, mas em vários casos, ela é uma consequência de outras doenças, que podem ser 
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imperfeições de nascença no quadril, necrose vascular na cabeça do fêmur ou algum 

problema oriundo da infância. Independente da causa, a característica desta situação é que 

existe um desgaste na cartilagem no tocante a articulação1. 

2.   O paciente restrito ao leito (acamado) é o indivíduo que permanece numa 

situação de total dependência. Na maioria das vezes em consequência de sequelas de 

patologias neurológicas, cardiovasculares, pulmonares e ortopédicas. As sequelas mais 

comuns são as alterações do tônus muscular, as atrofias musculares e as deformidades 

articulares. Além disso, limitam e dificultam a higiene corporal, posicionamento e posturas 

adequadas, agravando ainda mais o estado do indivíduo2. 

3.  A dor é conceituada como uma experiência sensorial e emocional 

desagradável e descrita em termos de lesões teciduais reais ou potenciais. A dor é sempre 

subjetiva e cada indivíduo aprende e utiliza este termo a partir de suas experiências. A dor 

aguda ou crônica, de um modo geral, leva o indivíduo a manifestar sintomas como alterações 

nos padrões de sono, apetite e libido, manifestações de irritabilidade, alterações de energia, 

diminuição da capacidade de concentração, restrições na capacidade para as atividades 

familiares, profissionais e sociais. Nos indivíduos com dor crônica, a persistência da dor 

prolonga a existência desses sintomas, podendo exacerbá-los. Um dos critérios diagnósticos 

para pesquisa em dor crônica não oncológica, preconizado pela taxonomia da “International 

Association for Study Pain” (IASP), é a duração de seis meses3. 

 

DO PLEITO 

1.    São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os 

artigos destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de 

absorver ou reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as 

excreções de natureza menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os 

absorventes higiênicos de uso externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos e os 

absorventes de leite materno4. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fralda geriátrica está indicado para melhor 

manejo do quadro clínico da Autora, conforme consta em documento médico (fls. 25 e 26). 

2.  Quanto à disponibilização dos itens, no âmbito do SUS, destaca-se que o 

insumo fralda descartável não está padronizado em nenhuma lista para dispensação 

gratuita no SUS, no âmbito do município e do Estado do Rio de Janeiro. Assim, 

considerando que não existe política pública de saúde para dispensação deste insumo, 

salienta-se que não há atribuição exclusiva do município ou do Estado do Rio de Janeiro 

em fornecê-lo. 

                                                      
1 Estudo de Caso em paciente Portador de Artropatia Degenerativa Femoroacetabular. Disponível em: 
<https://www.inesul.edu.br/revista/arquivos/arq-idvol_30_1401827765.pdf> Acesso em: 14 nov. 2022. 
2 KISNER, C; COLBY, L. A. Exercícios Terapêuticos Fundamentos e Técnicas. 3.ed. São Paulo: Manole, 2001. Disponível em: 

<https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/32900/DEBORA%20NUNES%20DA%20SILVA.pdf?sequence=1&isAllo
wed=y>. Acesso em: 14 nov. 2022. 
3 KRELING, M.C.G.D; DA CRUZ, D.A.L.M; PIMENTA, C.A.M. Prevalência de dor crônica em adultos. Revista Brasileira de 

Enfermagem, v.59, n.4, p. 509-513, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/reben/v59n4/a07v59n4.pdf >. Acesso em: 
14 nov. 2022. 
4 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 

<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 14 nov. 2022. 

https://www.inesul.edu.br/revista/arquivos/arq-idvol_30_1401827765.pdf
https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/32900/DEBORA%20NUNES%20DA%20SILVA.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/32900/DEBORA%20NUNES%20DA%20SILVA.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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3.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde5 não foi encontrado  

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade da Autora – artropatia. 

4.   Informa-se que o insumo fralda descartável trata-se de produto dispensado 

de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

5.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fls. 

17 e 18, item “VIII”, subitens “c” e “f”) referente ao fornecimento de “... bem como outros 

medicamentos, produtos complementares e acessórios que, no curso da demanda, se façam 

necessários ao tratamento da moléstia da Autora ...” vale ressaltar que não é recomendado o 

provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma 

vez que o uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

Ao 3º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do 

Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 
 
 
 
 
 
 

                                                      
5 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: 

<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 14 nov. 2022. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 

RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

ANIELLE TEIXEIRA DE OLIVEIRA 

Enfermeira 

COREN-RJ 638.864 

ID. 512.068-03 
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